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Domine as práticas essenciais de Biossegurança em ambientes 

laboratoriais, clínicos e de pesquisa. Este curso EAD, rico em detalhes 

técnicos e fundamentação legal (NR-32, OMS, CDC), prepara o 

profissional para a gestão e minimização de riscos biológicos, químicos e 

ergonômicos, garantindo a proteção individual e coletiva. 

Tópicos Chave 

 O QUE VOU APRENDER 

o Definir e classificar os Níveis de Biossegurança (NB-1 a NB-

4) e suas aplicações específicas. 

o Analisar e aplicar a legislação vigente, com foco na Norma 

Regulamentadora NR-32 e normativas da ANVISA. 

o Gerenciar riscos biológicos, incluindo a manipulação segura 

de agentes patogênicos e o uso adequado de EPCs e EPIs. 

o Implementar procedimentos de descontaminação, 

esterilização e descarte de resíduos de saúde (PGRSS). 

o Desenvolver e manter um Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) eficaz. 

o Reconhecer e controlar riscos químicos, físicos e 

ergonômicos no ambiente de trabalho. 

o Aprender sobre as Boas Práticas de Laboratório (BPL) e a 

importância da Vigilância em Saúde. 

o Elaborar e executar um Plano de Ação de Emergência contra 

acidentes biológicos. 

 PUBLICO ALVO 

o Técnicos e Analistas de Laboratório Clínico e de Pesquisa. 
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o Profissionais da Área da Saúde (Enfermagem, Medicina, 

Biomedicina, Farmácia, Odontologia). 

o Estudantes de graduação e pós-graduação em Ciências 

Biológicas e da Saúde. 

o Gestores e Supervisores de Unidades Hospitalares e 

Clínicas. 

o Trabalhadores envolvidos no manejo e descarte de Resíduos 

de Serviços de Saúde (RSS). 

 

MÓDULO 1: Fundamentos e Conceitos da Biossegurança 

Aula 1.1: Definição e Histórico da Biossegurança 

A Biossegurança é um conjunto de medidas e ações voltadas para a 

prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades 

de pesquisa, produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação 

de serviços, que podem comprometer a saúde humana, animal, o meio 

ambiente ou a qualidade dos trabalhos desenvolvidos. Seu conceito 

moderno engloba a segurança do trabalhador, do paciente, da 

comunidade e a proteção ambiental. Historicamente a preocupação com 

a contenção de riscos em ambientes laboratoriais surgiu após grandes 

surtos de doenças infecciosas e com o avanço da biotecnologia. O 

desenvolvimento de vacinas e a manipulação de microrganismos mais 

virulentos no século XX impulsionaram a criação de protocolos formais. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Centers for Disease Control 

and Prevention (CDC) nos Estados Unidos foram pioneiros na elaboração 

das primeiras diretrizes globais de contenção em laboratório, publicando 

manuais que se tornaram a base para os sistemas de classificação de 
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riscos biológicos e Níveis de Biossegurança (NB) que utilizamos hoje. No 

Brasil a evolução da regulamentação acompanhou o cenário internacional, 

culminando na criação de leis específicas e na incorporação de normas 

como a NR-32. O foco principal é a avaliação de risco (Risk Assessment), 

um processo técnico e sistemático que identifica perigos potenciais e 

estima a probabilidade e a severidade do dano. Esse processo é o alicerce 

para a escolha das medidas de proteção mais adequadas, garantindo que 

o nível de contenção seja proporcional ao risco real da atividade ou do 

agente biológico em manipulação. A implementação de uma cultura de 

segurança é crucial. 

 Sugestão de Imagem: Um gráfico ou linha do tempo mostrando 

marcos importantes na história da biossegurança, como a 

publicação do primeiro manual da OMS ou a criação da NR-32. 

Aula 1.2: Classificação dos Agentes Biológicos 

A classificação de agentes biológicos patogênicos é um procedimento 

fundamental para determinar o Nível de Biossegurança (NB) apropriado 

para o trabalho e as medidas de contenção necessárias. Essa 

classificação é baseada no risco que o agente representa para o indivíduo, 

para a comunidade e para o meio ambiente. A legislação brasileira, 

alinhada com as diretrizes internacionais, divide os agentes em quatro 

classes de risco. A Classe de Risco 1 (baixo risco individual e comunitário) 

inclui agentes que não causam doenças no adulto sadio, como o Bacillus 

subtilis. A Classe de Risco 2 (risco individual moderado, risco comunitário 

limitado) abrange agentes que causam doenças, mas para os quais 

existem medidas de prevenção e tratamento eficazes, como a bactéria da 

salmonela. A Classe de Risco 3 (alto risco individual, risco comunitário 

baixo) envolve agentes que causam doenças graves e potencialmente 

letais, com risco de disseminação, mas geralmente existe tratamento ou 
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vacinas, como o vírus da tuberculose (Mycobacterium tuberculosis). Por 

fim, a Classe de Risco 4 (alto risco individual e comunitário) contém 

agentes que causam doenças graves, de alta transmissibilidade, para os 

quais não existem medidas de prevenção e tratamento eficazes 

conhecidas, como o vírus Ebola. A classificação deve ser sempre 

consultada em fontes oficiais, como a lista de agentes patogênicos da 

ANVISA ou do Ministério da Saúde. O conhecimento preciso da Classe de 

Risco de um agente biológico é a primeira e mais crítica etapa na 

elaboração do protocolo de trabalho seguro. 

 Sugestão de Imagem: Um infográfico simples de tabela listando as 

Classes de Risco (CR 1 a CR 4) e um exemplo de microrganismo 

para cada uma. 

Aula 1.3: Níveis de Biossegurança (NB-1 e NB-2) 

Os Níveis de Biossegurança (NB) são uma combinação de práticas e 

técnicas laboratoriais, equipamentos de segurança e instalações físicas. 

Eles são designados em ordem crescente de risco e definem as barreiras 

primárias (equipamentos e práticas) e secundárias (instalações) 

necessárias para manipular agentes de uma determinada Classe de 

Risco. O NB-1 é apropriado para trabalhos com agentes de Classe de 

Risco 1, que não representam risco conhecido para o adulto sadio. As 

práticas padrão de microbiologia são suficientes, incluindo boas técnicas 

de assepsia, uso de bancadas abertas e pias para lavagem das mãos. Não 

é exigido equipamento de contenção primária especial. O NB-2 é 

destinado ao trabalho com agentes de Classe de Risco 2. Exige-se que os 

profissionais tenham treinamento específico para manipulação de agentes 

patogênicos. Além das práticas do NB-1, é obrigatório o acesso restrito ao 

laboratório, a sinalização de risco biológico na porta e o uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) como jalecos, luvas e proteção 
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ocular durante procedimentos com potencial de spray ou aerossóis. O 

principal equipamento de contenção primária no NB-2 é o uso da Cabine 

de Segurança Biológica (CSB) Classe II para procedimentos que gerem 

aerossóis. O projeto da instalação requer pia para lavagem das mãos e 

autoclave disponível, mas não exige portas duplas ou fluxo de ar 

direcional. 

 Sugestão de Imagem: Uma foto de um laboratório padrão NB-2, 

destacando a sinalização de risco biológico na porta e uma Cabine 

de Segurança Biológica em uso. 

Aula 1.4: Níveis de Biossegurança (NB-3 e NB-4) 

O NB-3 é exigido para trabalhos com agentes exóticos ou de Classe de 

Risco 3 que podem causar doenças graves ou letais por via respiratória. 

Este nível exige o mais alto grau de rigor técnico e controle de acesso. As 

práticas de segurança são mais rígidas, incluindo vestimentas de proteção 

adicionais e procedimentos de descontaminação antes da saída da área. 

A contenção primária é reforçada com o uso obrigatório da Cabine de 

Segurança Biológica (CSB) Classe II ou III para todas as manipulações 

de agentes. A contenção secundária é o que distingue drasticamente o 

NB-3: o laboratório deve ser uma área separada com acesso controlado 

por duas portas e sistema de ventilação dedicado. O ar deve ser não 

recirculável e o efluente de ar exaurido para o exterior deve ser filtrado por 

filtros de alta eficiência (HEPA). A pressão do ar deve ser negativa em 

relação às áreas adjacentes, garantindo que o fluxo de ar seja sempre 

para dentro do laboratório, impedindo a saída de aerossóis contaminados. 

O NB-4 é o nível máximo de contenção, aplicado a agentes de Classe de 

Risco 4, que são altamente perigosos e sem tratamento conhecido. As 

práticas envolvem o uso de vestimentas de pressão positiva, totalmente 

isoladas (trajes espaciais), e o manuseio dos agentes apenas em CSB 
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Classe III (sistema de barreiras gasosas). As instalações são laboratórios 

totalmente isolados em um prédio separado, com múltiplas barreiras de 

segurança, sistemas complexos de tratamento de ar e efluentes líquidos, 

e autoclave de passagem (Double Door Autoclave) para a 

descontaminação de todo o material antes de sair da área de contenção. 

 Sugestão de Imagem: Uma representação esquemática de um 

laboratório NB-3 ou NB-4, mostrando o sistema de ventilação com 

filtros HEPA e a pressão negativa. 

 

MÓDULO 2: Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Coletiva 

(EPC) 

Aula 2.1: Conceitos e Uso Correto de EPIs 

Equipamento de Proteção Individual (EPI) é todo dispositivo ou produto de 

uso individual destinado a proteger a saúde e a integridade física do 

trabalhador. A escolha do EPI adequado é determinada pela avaliação do 

risco inerente à atividade e ao agente biológico manipulado. O uso é 

obrigatório em áreas de risco e deve estar em conformidade com o 

Certificado de Aprovação (CA) emitido pelo órgão nacional competente. 

Os EPIs mais comuns em biossegurança incluem luvas descartáveis 

(nitrílicas ou látex, dependendo da atividade e das alergias), jalecos ou 

capotes impermeáveis de mangas longas (devem ser fechados na frente 

e ter punhos ajustados), óculos de proteção ou protetores faciais (para 

evitar splashes e aerossóis nos olhos e mucosas) e máscaras (cirúrgicas 

ou respiradores N95/PFF2, dependendo do risco de aerossolização). É 

crucial o treinamento no "vestir e despir" (doffing and donning), pois a 

remoção incorreta do EPI é uma das principais causas de autoinoculação 

e contaminação. O EPI deve ser inspecionado antes do uso, descartado 
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após a contaminação ou ao término do procedimento, e nunca deve ser 

levado para áreas limpas, como refeitórios ou escritórios. O empregador é 

responsável por fornecer os EPIs, garantir a manutenção e fiscalizar o uso, 

conforme estabelecido na Norma Regulamentadora 6 (NR-6) e detalhado 

na NR-32. O uso incorreto anula sua função protetora. 

 Sugestão de Imagem: Um fluxograma simples mostrando a ordem 

correta para vestir (donning) e remover (doffing) os EPIs em um 

ambiente de alto risco. 

Aula 2.2: Cabines de Segurança Biológica (CSB): Tipos e Aplicações 

As Cabines de Segurança Biológica (CSB) são o principal Equipamento 

de Proteção Coletiva (EPC) no controle de aerossóis em laboratórios de 

NB-2, NB-3 e NB-4. Elas protegem o profissional, o produto e o ambiente, 

dependendo de sua classe. A CSB Classe I protege apenas o operador e 

o ambiente, permitindo que o ar entre por uma abertura de trabalho e seja 

filtrado por um filtro HEPA antes de ser exaurido. Não protege o produto 

contra a contaminação externa, pois o ar da sala entra na área de trabalho. 

A CSB Classe II é o tipo mais comum e mais versátil, pois oferece 

proteção tripla: ao operador, ao produto e ao ambiente. Ela utiliza um 

sistema de fluxo laminar vertical e recirculação parcial do ar através de 

filtros HEPA. Subdivide-se em tipos A1, A2, B1 e B2, variando o volume 

de recirculação e a exaustão externa. O Tipo A2 é o mais usual e pode 

exaurir o ar filtrado de volta para a sala (se não houver solventes tóxicos) 

ou ser conectado a um sistema de exaustão externa. A CSB Classe III 

fornece o nível máximo de proteção, sendo um sistema totalmente fechado 

e estanque a gases. A manipulação do material é feita por meio de luvas 

de borracha acopladas à cabine. O ar entra e sai através de filtros HEPA 

duplos, e o material é transferido por um sistema de passagem. É 
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essencial a certificação anual de todas as CSBs para garantir a integridade 

do fluxo de ar e a eficácia da filtração. 

 Sugestão de Imagem: Um diagrama comparativo (lado a lado) 

ilustrando as diferenças no fluxo de ar entre a CSB Classe I, Classe 

II Tipo A2 e Classe III. 

Aula 2.3: Outros EPCs e Barreiras de Contenção 

Além das Cabines de Segurança Biológica, outros Equipamentos de 

Proteção Coletiva (EPCs) e barreiras de contenção são vitais para a 

Biossegurança. A Autoclave, embora primariamente para esterilização, 

funciona como um EPC ao descontaminar resíduos e materiais 

contaminados dentro do laboratório, impedindo sua disseminação para o 

ambiente externo. Em laboratórios de NB-3 e NB-4, a autoclave de 

passagem (Double Door Autoclave) é uma barreira de contenção 

secundária crítica, permitindo que materiais contaminados saiam da área 

de contenção apenas após a esterilização. As Lavadoras/Duchas de 

Emergência e Lava-Olhos são EPCs essenciais para a resposta imediata 

a acidentes químicos ou biológicos, permitindo a descontaminação rápida 

da pele ou dos olhos. Devem ser de fácil acesso, desimpedidas e 

inspecionadas regularmente quanto à vazão e qualidade da água. Outras 

barreiras incluem o Sistema de Ventilação com pressão negativa e filtros 

HEPA, essencial em NB-3 e NB-4, que controla o fluxo de ar para evitar 

que aerossóis contaminados escapem. As Centrífugas devem ser 

equipadas com caçapas de segurança (vedadas ou rotores herméticos) 

para evitar a liberação de aerossóis durante a rotação. O uso de Placas 

de Acrílico ou Escudos de Proteção em bancadas pode servir como 

barreira contra splashes em procedimentos manuais que não podem ser 

realizados dentro da CSB. A manutenção preventiva e a calibração de 

todos os EPCs são legalmente obrigatórias. 
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 Sugestão de Imagem: Uma foto de um lava-olhos de emergência 

em um laboratório, com a sinalização de fácil visualização. 

Aula 2.4: Boas Práticas de Laboratório (BPL) 

As Boas Práticas de Laboratório (BPL) são um conjunto de regras e 

procedimentos operacionais padronizados (POPs) que garantem a 

segurança, a qualidade, a integridade e a rastreabilidade dos dados 

gerados no laboratório. A aplicação rigorosa das BPL é uma barreira 

primária de contenção tão importante quanto os EPIs. Práticas essenciais 

incluem a proibição estrita de comer, beber, fumar, aplicar cosméticos ou 

manusear lentes de contato na área de trabalho. Materiais pessoais, como 

bolsas e celulares, devem ser guardados fora do laboratório. O 

pipetamento deve ser sempre realizado com dispositivos mecânicos, 

sendo expressamente proibido o pipetamento com a boca. Devem ser 

minimizados procedimentos que gerem aerossóis, e quando inevitáveis, 

devem ser realizados dentro da CSB. A rotulagem correta e legível de 

todas as amostras e reagentes é obrigatória. As bancadas de trabalho 

devem ser mantidas limpas e organizadas, descontaminadas ao início e 

ao fim do expediente, e imediatamente após qualquer derrame acidental. 

A porta do laboratório deve ser mantida fechada durante os 

procedimentos. O acesso deve ser restrito a pessoal autorizado e treinado. 

O uso do jaleco é obrigatório dentro da área técnica e deve ser retirado 

antes de sair. A BPL é a espinha dorsal de um programa de Biossegurança 

eficaz, dependendo primariamente da disciplina e do treinamento contínuo 

da equipe. 

 Sugestão de Imagem: Um checklist ou pôster de "Regras de Ouro" 

das Boas Práticas de Laboratório (por exemplo: Proibido 

Comer/Beber, Pipetar Somente com Auxílio, Usar EPI). 
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MÓDULO 3: Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

(PGRSS) 

Aula 3.1: Princípios e Etapas do PGRSS 

O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) 

é um documento técnico obrigatório que descreve as ações relativas ao 

manejo dos resíduos gerados, considerando aspectos de geração, 

segregação, acondicionamento, identificação, transporte interno, 

armazenamento temporário, tratamento e destinação final. A legislação 

base para o PGRSS no Brasil é a RDC ANVISA nº 222/2018 e a 

Resolução CONAMA nº 358/2005, que estabelecem as diretrizes técnico-

operacionais. O princípio fundamental é a segregação na fonte, ou seja, 

a separação do resíduo de acordo com sua classificação no momento e 

local de sua geração. O manejo adequado de RSS é crucial para a 

Biossegurança e a saúde pública, pois resíduos mal gerenciados são 

fontes potenciais de contaminação e acidentes. As etapas do manejo 

incluem a geração (o ponto onde o resíduo é produzido), a segregação 

(separação conforme a classificação de risco), o acondicionamento 

(embalagem em recipientes apropriados), a identificação (sinalização 

conforme a NBR 7500), o transporte interno (movimentação segura 

dentro da unidade), o armazenamento temporário (em locais específicos 

dentro da unidade), o tratamento (se necessário, como autoclavagem), o 

armazenamento externo e a coleta e transporte externos (realizados 

por empresas licenciadas) e, finalmente, a destinação final (aterro 

sanitário licenciado ou incineração). O PGRSS deve ser revisado 

anualmente e estar disponível para consulta das autoridades. 
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 Sugestão de Imagem: Um fluxograma do ciclo de vida do RSS, 

começando na geração e terminando na destinação final. 

Aula 3.2: Classificação dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) 

A classificação dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) é a base do 

PGRSS, garantindo que cada resíduo seja manejado de acordo com seu 

risco. A RDC ANVISA nº 222/2018 divide os RSS em cinco grupos 

principais. O Grupo A (Potencialmente Infectantes) inclui resíduos com 

presença de agentes biológicos que apresentam risco de infecção, como 

placas de Petri, bolsas de sangue, kits de coleta e materiais 

perfurocortantes que entraram em contato com fluidos biológicos. O 

Grupo B (Químicos) abrange resíduos que podem apresentar risco à 

saúde pública ou ao meio ambiente devido às suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade, como reagentes 

de laboratório e produtos farmacêuticos. O Grupo C (Radioativos) é 

composto por materiais contendo radionuclídeos em quantidades 

superiores aos limites de isenção, como resíduos de medicina nuclear. O 

Grupo D (Comuns) inclui resíduos que não apresentam risco biológico, 

químico ou radiológico, como papel de escritório, lixo de cozinha e gesso. 

O Grupo E (Perfurocortantes) engloba objetos e instrumentos contendo 

cantos, bordas ou pontas que podem perfurar ou cortar, como agulhas, 

lâminas de bisturi e vidrarias quebradas. A segregação correta de cada 

grupo é indispensável para o sucesso do gerenciamento. 

 Sugestão de Imagem: Um quadro colorido com os símbolos e 

descrições dos cinco Grupos de RSS (A, B, C, D, E), destacando o 

símbolo de Risco Biológico. 

Aula 3.3: Acondicionamento e Identificação dos Grupos A, B e E 
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O acondicionamento e a identificação dos RSS devem seguir 

rigorosamente as especificações técnicas para garantir a segurança no 

manejo. O Grupo A (Potencialmente Infectantes) deve ser acondicionado 

em sacos plásticos brancos leitosos, resistentes, identificados com o 

símbolo de substância infectante (Risco Biológico) e com a descrição do 

resíduo. Esses sacos, após o limite de enchimento de dois terços, devem 

ser fechados hermeticamente e colocados em coletores rígidos ou 

contêineres de transporte, também identificados. O Grupo B (Químicos) 

deve ser embalado em recipientes compatíveis com as características 

físicas e químicas do produto (corrosivo, inflamável, etc.), de material 

resistente e vedação segura. A identificação deve ser clara, incluindo o 

nome do resíduo e o símbolo de risco químico correspondente (por 

exemplo, caveira, chama). O Grupo E (Perfurocortantes) possui o 

acondicionamento mais crítico devido ao risco de acidentes. Devem ser 

descartados imediatamente após o uso em coletores rígidos, de paredes 

resistentes à perfuração e à ruptura, com tampa e alça, inquebráveis e 

estanques, como as caixas de descarte específicas. A capacidade máxima 

de enchimento não deve ultrapassar a linha pontilhada indicada no coletor 

(geralmente dois terços da capacidade), e a identificação obrigatória é o 

símbolo de Risco Perfurocortante. A identificação dos Grupos A, B e E 

utiliza as cores e símbolos estabelecidos pela NBR 7500. 

 Sugestão de Imagem: Fotos dos recipientes corretos de descarte 

para o Grupo A (saco branco), Grupo B (recipiente específico) e 

Grupo E (caixa rígida de descarte), com a sinalização adequada. 

Aula 3.4: Tratamento e Destinação Final dos RSS 

O tratamento e a destinação final são as últimas etapas do PGRSS. O 

tratamento tem como objetivo reduzir ou eliminar a carga microbiana e/ou 

as características de periculosidade dos resíduos, tornando-os seguros 
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para a destinação final. Os resíduos do Grupo A (Potencialmente 

Infectantes) requerem tratamento antes da disposição final em aterro 

sanitário. O tratamento mais comum é a autoclavagem (tratamento 

térmico por calor úmido sob pressão), que é um método de esterilização 

eficaz para inativar microrganismos. Outras tecnologias incluem a 

incineração, a desinfecção por micro-ondas e o tratamento químico. A 

escolha do método depende da tecnologia disponível e da legislação local. 

O resíduo do Grupo E (Perfurocortantes), após o acondicionamento 

seguro, também deve ser encaminhado para tratamento, como a 

incineração ou a autoclavagem seguida de descaracterização, para mitigar 

o risco de acidente e contaminação. Os resíduos do Grupo B (Químicos) 

perigosos são encaminhados para empresas especializadas que realizam 

o tratamento de acordo com a sua composição, podendo ser 

neutralização, fixação ou incineração de alto desempenho. O tratamento 

dos resíduos do Grupo C (Radioativos) segue a regulamentação 

específica da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN). A 

destinação final para os resíduos tratados e para o Grupo D (Comuns) 

deve ser um aterro sanitário licenciado e adequado, conforme a legislação 

ambiental e sanitária. 

 Sugestão de Imagem: Uma foto ou diagrama de uma autoclave 

grande utilizada para o tratamento de resíduos hospitalares, ou uma 

imagem de um aterro sanitário licenciado. 

 

MÓDULO 4: Contenção Primária e Secundária 

Aula 4.1: Barreiras Primárias: Práticas e Equipamentos 

A contenção em Biossegurança é a metodologia utilizada para prevenir o 

escape de agentes biológicos do laboratório. Ela se divide em contenção 
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primária e secundária. A contenção primária é a primeira linha de defesa 

e envolve a proteção do indivíduo e da área de trabalho imediata. É 

realizada através de boas práticas de laboratório, equipamentos de 

segurança e procedimentos operacionais padronizados. As práticas de 

contenção primária incluem o uso rigoroso de EPIs (luvas, jalecos, 

máscaras), a proibição de pipetagem com a boca, o descarte imediato de 

perfurocortantes em coletores adequados e a descontaminação imediata 

de derrames. Os equipamentos de contenção primária são os 

responsáveis por isolar o material biológico do operador. O principal 

equipamento é a Cabine de Segurança Biológica (CSB), especialmente 

as Classes II e III, que fornecem uma barreira física e um sistema de fluxo 

de ar controlado para evitar a exposição a aerossóis. Outros equipamentos 

incluem recipientes de transporte e armazenamento à prova de 

vazamento, blenders e sonicadores selados para manipulação de culturas, 

e rotores de centrífugas com tampas de segurança (selagem hermética) 

para prevenir a liberação de aerossóis durante a centrifugação. A 

contenção primária é a mais importante em laboratórios de NB-1 e NB-2, 

onde as instalações (barreiras secundárias) são menos complexas. A falha 

na contenção primária é a causa mais comum de acidentes e exposições. 

 Sugestão de Imagem: Uma foto de um técnico de laboratório usando 

corretamente a CSB Classe II, com luvas e jaleco, manipulando 

amostras. 

Aula 4.2: Barreiras Secundárias: Instalações e Projeto 

A contenção secundária envolve o desenho da instalação e o arranjo dos 

sistemas de apoio para proteger o ambiente externo e a comunidade 

contra a exposição a agentes biológicos. As barreiras secundárias são 

mais elaboradas e críticas nos Níveis de Biossegurança mais altos (NB-3 

e NB-4). Para laboratórios de NB-2, a contenção secundária é mais básica, 
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exigindo uma porta que se feche automaticamente, uma pia para lavagem 

das mãos, janelas teladas (se puderem ser abertas) e a sinalização de 

risco biológico na porta. Para o NB-3, as exigências são estritamente 

regulamentadas e incluem um laboratório isolado do restante do edifício, 

acesso restrito por portas duplas (antecâmara), paredes, pisos e tetos 

selados e resistentes para facilitar a limpeza e descontaminação, e a 

presença de uma autoclave para descontaminação de resíduos. O aspecto 

mais importante no NB-3 é o sistema de ventilação dedicado, que deve 

manter a pressão do ar negativa em relação às áreas adjacentes (evitando 

que o ar contaminado saia) e exaurir o ar para o exterior somente após a 

filtração por filtros HEPA. O NB-4 intensifica estas barreiras, exigindo uma 

unidade totalmente isolada, sistemas complexos de tratamento de 

efluentes líquidos e gasosos, e a necessidade de desinfecção química do 

operador antes da saída. O projeto de contenção secundária deve ser 

validado por engenheiros e especialistas em segurança. 

 Sugestão de Imagem: Um layout de planta baixa de um laboratório 

NB-3, mostrando a antecâmara, as portas duplas e a indicação do 

fluxo de pressão negativa. 

Aula 4.3: Transporte e Biossegurança 

O transporte de material biológico é uma etapa crítica que exige rigorosos 

protocolos de contenção para evitar acidentes e contaminação em caso 

de vazamento, seja dentro da instituição ou no transporte externo. A 

regulamentação do transporte é regida pela ANVISA e por normas 

internacionais da IATA (Associação Internacional de Transporte 

Aéreo) e ONU (Organização das Nações Unidas). O princípio chave é o 

sistema de embalagem tripla, que consiste em três componentes. O 

primeiro é o recipiente primário, um tubo ou frasco estanque contendo a 

amostra. Este recipiente deve ser envolvido em material absorvente 
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suficiente para absorver todo o líquido em caso de ruptura. O segundo é o 

recipiente secundário, um contêiner durável e estanque (geralmente 

plástico ou metal) que aloja o recipiente primário e o material absorvente. 

Vários primários podem ser colocados em um secundário. O terceiro é o 

recipiente externo, a embalagem final de transporte que protege o 

secundário contra danos físicos. Ele deve ser resistente e estar 

devidamente rotulado e identificado com a classificação correta da 

amostra, etiquetas de risco biológico e informações de contato de 

emergência. Para o transporte interno (dentro do hospital ou laboratório), 

devem ser usados carrinhos ou recipientes de transporte secundário 

rígidos e vedados. O treinamento do pessoal de transporte é obrigatório, 

incluindo a resposta a derramamentos e vazamentos. 

 Sugestão de Imagem: Um diagrama detalhado mostrando o sistema 

de embalagem tripla para transporte de material biológico, 

identificando o primário, secundário e externo. 

Aula 4.4: Descontaminação, Limpeza e Desinfecção 

Descontaminação é o processo que torna um artigo, superfície ou material 

seguro para o manuseio, livre de patógenos. Este termo genérico inclui a 

limpeza, a desinfecção e a esterilização. A Limpeza é a remoção física de 

sujidade, matéria orgânica e inorgânica de um objeto ou superfície, 

geralmente com água e detergente. É uma etapa indispensável, pois a 

matéria orgânica (como sangue ou proteínas) pode inativar quimicamente 

desinfetantes e esterilizantes. A Desinfecção é o processo que elimina a 

maioria dos microrganismos patogênicos de superfícies e objetos 

inanimados, com exceção de esporos bacterianos. É realizada com 

agentes químicos (desinfetantes) como álcool 70%, hipoclorito de sódio ou 

quaternários de amônio. A escolha do desinfetante e sua concentração 

(tempo de contato) dependem do microrganismo alvo e da superfície. A 
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Esterilização é o processo de destruição de todas as formas de vida 

microbiana, incluindo esporos bacterianos. Os métodos mais comuns são 

o calor úmido sob pressão (autoclave) e o calor seco (estufa), ou 

processos químicos e físicos especializados. Em Biossegurança, a 

descontaminação de bancadas e superfícies após o trabalho deve ser 

rotineira e o manejo de derramamentos biológicos requer um protocolo 

específico: isolar a área, usar EPI, cobrir o material com papel absorvente, 

aplicar o desinfetante (por exemplo, hipoclorito de sódio a 1%), aguardar 

o tempo de contato e descartar o material como resíduo do Grupo A. 

 Sugestão de Imagem: Um quadro comparativo com as definições de 

Limpeza, Desinfecção e Esterilização, e um exemplo de método 

para cada. 

 

MÓDULO 5: Riscos Biológicos e Patógenos de Interesse 

Aula 5.1: Vias de Exposição e Transmissão de Patógenos 

O conhecimento das vias de exposição e transmissão é crucial para a 

prevenção. As vias de exposição são os caminhos pelos quais um agente 

biológico pode entrar no corpo do hospedeiro. A via parenteral (ou 

percutânea) é a introdução direta através da pele, geralmente por 

acidentes com perfurocortantes (agulhas, vidros) ou mordidas de animais. 

A via respiratória (ou inalatória) é a inalação de aerossóis contendo 

patógenos. Aerossóis são partículas suspensas muito pequenas (menores 

que 5 micrômetros) geradas por splashes, centrifugação, pipetamento 

vigoroso ou agitação, e são o maior risco em laboratórios. A via mucosa 

é a inoculação direta em membranas mucosas (olhos, nariz, boca) por 

respingos ou autoinoculação (mão-olho). A via oral (ou ingestão) é a 

ingestão de material contaminado, geralmente por práticas inadequadas 
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(pipetagem com a boca, comer no laboratório). As vias de transmissão 

entre indivíduos podem ser por contato direto (pele a pele, secreções), 

contato indireto (fômites, superfícies), por gotículas (partículas grandes, 

caem rapidamente) e por aerossóis (partículas pequenas, ficam 

suspensas). O controle das vias de exposição é a principal função da 

Biossegurança, sendo os EPIs e a CSB as barreiras mais eficazes contra 

as vias mucosas/oral e respiratória. A prevenção de acidentes com 

perfurocortantes é a principal ação contra a via parenteral. 

 Sugestão de Imagem: Um diagrama do corpo humano destacando 

as principais vias de exposição (respiratória, oral, parenteral, 

mucosa). 

Aula 5.2: Patógenos de Alto Risco Laboratorial (Exemplos) 

Embora a lista de agentes patogênicos seja extensa, alguns 

microrganismos representam riscos particularmente elevados no ambiente 

laboratorial, sendo classificados como Classe de Risco 3 ou 4. Vírus de 

Hepatite B e C (HBV/HCV) e o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) 

representam o risco mais comum de acidentes com exposição a fluidos 

biológicos e perfurocortantes. Embora sejam de Classe de Risco 2, a 

prevalência e a gravidade das infecções fazem com que exijam protocolo 

de profilaxia pós-exposição. O Mycobacterium tuberculosis (agente da 

tuberculose) é um exemplo de patógeno de Classe de Risco 3, pois a 

transmissão é por aerossóis e a doença é grave. Seu manuseio requer a 

CSB e, em grandes volumes, o laboratório NB-3. O Vírus Ebola e outros 

Filovírus são exemplos clássicos de Classe de Risco 4, exigindo o NB-4. 

Eles causam febres hemorrágicas com alta letalidade e não possuem 

tratamento ou vacina estabelecidos. A bactéria Brucella spp., embora 

menos conhecida do público, é um patógeno de Classe de Risco 3, com 

alto risco de infecção laboratorial por via inalatória. A manipulação de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

culturas destes e de outros agentes de Classe de Risco 3 ou 4 é 

estritamente regulamentada, exigindo treinamento especializado, 

vacinação quando disponível, e o uso de laboratórios de alta contenção. A 

identificação precisa do agente e a consulta ao seu perfil de risco (OMS, 

CDC, ANVISA) são obrigatórias antes de qualquer procedimento. 

 Sugestão de Imagem: Ilustrações esquemáticas dos vírus HIV, 

Mycobacterium tuberculosis e Ebola, com a indicação da Classe de 

Risco. 

Aula 5.3: Acidentes com Material Biológico: Conduta e Profilaxia 

O acidente com material biológico é qualquer evento em que há contato 

com material potencialmente contaminado (sangue, fluidos corporais, 

culturas) por via parenteral (perfurocortante), mucosa (olhos, nariz, boca) 

ou pele não íntegra (feridas, arranhões). A conduta imediata após o 

acidente é o fator que mais impacta o prognóstico. Em caso de exposição 

percutânea, a área deve ser lavada imediatamente com água corrente e 

sabão, e não deve ser induzido sangramento. Em caso de exposição de 

mucosas ou olhos, deve-se lavar abundantemente com água corrente ou 

solução fisiológica por pelo menos 15 minutos. Imediatamente após os 

primeiros socorros, o profissional deve comunicar o acidente ao supervisor 

e ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina 

do Trabalho (SESMT) ou ao serviço de referência em acidentes biológicos. 

A etapa mais crucial é a avaliação da necessidade de Profilaxia Pós-

Exposição (PEP), especialmente para HIV, HBV e HCV. A PEP é um 

tratamento medicamentoso que deve ser iniciado o mais rápido possível 

(preferencialmente nas primeiras duas horas e no máximo em 72 horas) 

para impedir a replicação viral e o estabelecimento da infecção. É 

necessário realizar a testagem do paciente-fonte (se conhecido e 

disponível) e do acidentado, e o seguimento sorológico do profissional por 
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um período determinado. A documentação do acidente (preenchimento da 

CAT - Comunicação de Acidente de Trabalho) é obrigatória para fins 

legais e de vigilância em saúde. 

 Sugestão de Imagem: Um fluxograma de ações de emergência: 

lavar a área, notificar o supervisor, procurar o serviço de PEP, 

registrar o acidente. 

Aula 5.4: Gerenciamento de Derramamentos de Agentes Biológicos 

O gerenciamento de derramamentos de agentes biológicos, ou spill kits, é 

um protocolo de emergência que visa a contenção, a descontaminação e 

a disposição segura de material biológico derramado. O protocolo deve ser 

claro, conhecido por todos os colaboradores e os materiais necessários 

devem estar em um kit de derramamento acessível. O primeiro passo é o 

isolamento da área e a sinalização do risco para evitar que outras 

pessoas entrem em contato com o material derramado. O segundo passo 

é vestir os EPIs adequados, que devem incluir luvas de procedimento, 

luvas de borracha resistentes, jaleco ou avental impermeável, máscara ou 

respirador e óculos de proteção. O terceiro passo é a contenção e 

absorção: o material derramado (especialmente o líquido) deve ser 

coberto com papel absorvente, kits absorventes químicos ou areia, para 

impedir a dispersão de aerossóis e limitar a área contaminada. O quarto 

passo é a descontaminação química: o desinfetante apropriado 

(geralmente solução de hipoclorito de sódio a 1% recém-preparada ou 

álcool 70% para pequenas áreas) deve ser aplicado sobre o material 

absorvente, começando pelas bordas e movendo-se para o centro. É 

essencial respeitar o tempo de contato mínimo do desinfetante 

(geralmente 30 minutos). O quinto passo é a remoção e descarte: o 

material contaminado deve ser recolhido com cuidado (nunca com as 

mãos) e descartado como resíduo do Grupo A (potencialmente 
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infectante). O sexto passo é a limpeza final e descontaminação da 

superfície com desinfetante de uso rotineiro. 

 Sugestão de Imagem: Uma foto de um Spill Kit (Kit de 

Derramamento) aberto, mostrando os EPIs e materiais 

absorventes/desinfetantes. 

 

MÓDULO 6: Riscos Químicos, Físicos e Ergonômicos 

Aula 6.1: Biossegurança e Riscos Químicos (Fichas de Segurança) 

Os riscos químicos em ambientes de saúde e laboratório são tão críticos 

quanto os biológicos. O risco químico decorre da manipulação, 

armazenamento e descarte de substâncias que, por suas propriedades 

físico-químicas e toxicológicas, podem causar danos à saúde ou ao meio 

ambiente. A Biossegurança na área química é regulamentada no Brasil 

pelo GHS (Sistema Globalmente Harmonizado de Classificação e 

Rotulagem de Produtos Químicos) e normas como a NR-9 (Programa de 

Prevenção de Riscos Ambientais) e NR-15 (Atividades e Operações 

Insalubres). O principal instrumento de controle é a FISPQ (Ficha de 

Informações de Segurança de Produtos Químicos), agora padronizada 

como FDS (Ficha de Dados de Segurança). A FDS é um documento 

obrigatório fornecido pelo fabricante que contém 16 seções detalhadas 

sobre o produto, incluindo identificação de perigos, composição, medidas 

de primeiros socorros, medidas de combate a incêndio, medidas de 

controle para derramamento, manuseio e armazenamento, controle de 

exposição, propriedades físico-químicas e informações toxicológicas. A 

FDS deve estar acessível a todos os trabalhadores que manipulam a 

substância. O manuseio seguro inclui o uso de EPIs específicos 

(respiradores com filtro para vapores, luvas de nitrílica de maior 
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espessura), o trabalho em capelas de exaustão química (diferentes das 

CSBs) e o armazenamento segregado de incompatíveis (ácidos 

separados de bases, oxidantes separados de inflamáveis). 

 Sugestão de Imagem: Um exemplo de rótulo GHS (com os 

pictogramas de perigo) e um exemplo de Capela de Exaustão 

Química em uso. 

Aula 6.2: Riscos Físicos (Ruído, Radiação, Temperatura) 

Os riscos físicos são representados por diversas formas de energia a que 

os trabalhadores podem estar expostos e que podem causar danos. O 

controle destes riscos também faz parte do programa de Biossegurança. 

O Ruído excessivo é um risco físico comum, especialmente em áreas com 

equipamentos barulhentos (centrífugas, compressores, exaustores). A 

exposição acima do limite de tolerância (estabelecido pela NR-15) pode 

levar à Perda Auditiva Induzida por Ruído (PAIR), exigindo o uso de 

Protetores Auriculares (EPI). As Radiações Não Ionizantes (como lasers 

e luz ultravioleta de cabines de fluxo) e as Radiações Ionizantes (em 

medicina nuclear ou radioterapia) exigem protocolos e monitoramento 

específicos. A radiação UV, usada para desinfecção de superfícies 

internas de CSBs, deve ser utilizada apenas quando a área estiver 

desocupada. Para radiação ionizante (Grupo C dos RSS), o controle de 

dose (dosimetria individual) e o monitoramento da área são obrigatórios, 

conforme regulamentação da CNEN. A Temperatura e a Umidade 

extremas (como em salas frias e câmaras climáticas) podem ser riscos 

físicos e exigem vestimentas de proteção e limites de tempo de exposição. 

As Vibrações de equipamentos e a exposição a Pressões Anormais (em 

câmaras hiperbáricas) também são riscos físicos a serem gerenciados, 

exigindo manutenção preditiva e uso de EPIs específicos para 

amortecimento e isolamento. 
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 Sugestão de Imagem: Um pictograma de radiação ionizante (trevo) 

e um de ruído excessivo, e uma foto de um dosímetro individual. 

Aula 6.3: Riscos Ergonômicos e Fatores Psicossociais 

A Ergonomia, conforme definida na NR-17, é a disciplina que busca 

adaptar o trabalho ao homem, de modo a proporcionar o máximo de 

conforto, segurança e eficiência. Os riscos ergonômicos decorrem da 

inadequação das condições de trabalho (mobiliário, equipamentos, 

métodos) às características psicofisiológicas dos trabalhadores. No 

laboratório, o trabalho repetitivo (como pipetagem manual em grande 

volume) é uma das principais causas de LER/DORT (Lesões por Esforços 

Repetitivos/Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho), 

exigindo o uso de pipetadores eletrônicos e pausas ativas. A postura 

inadequada (trabalhar curvado sobre a CSB, bancadas muito altas ou 

baixas) exige o ajuste das estações de trabalho e cadeiras ergonômicas. 

O levantamento e transporte de peso excessivo (como contêineres de 

RSS) exige auxílio mecânico. Além dos riscos físicos, os Fatores 

Psicossociais também são considerados ergonômicos. A alta demanda 

de trabalho, o ritmo acelerado, o stress, a falta de autonomia, o trabalho 

em turnos e a violência laboral podem levar a transtornos mentais. O 

gerenciamento ergonômico requer uma Análise Ergonômica do 

Trabalho (AET) e a implementação de medidas corretivas. Um ambiente 

de trabalho seguro e produtivo integra o controle de riscos biológicos com 

o bem-estar físico e mental do profissional. 

 Sugestão de Imagem: Uma ilustração de uma postura correta para 

o trabalho em bancada de laboratório e a correta altura de 

cadeira/bancada. 

Aula 6.4: Gestão Integrada de Riscos e CIPA 
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A Biossegurança moderna adota uma Gestão Integrada de Riscos que 

considera a interação e a superposição dos riscos biológicos, químicos, 

físicos e ergonômicos. Esta abordagem sistêmica, preconizada pela OMS 

e pela legislação nacional, exige que a avaliação de risco não se concentre 

apenas no agente biológico, mas no ambiente de trabalho como um todo. 

Por exemplo, a manipulação de um agente Classe 3 (risco biológico) 

requer solventes para desinfecção (risco químico) e pode ser realizada em 

uma CSB ruidosa (risco físico), com o operador sentado em uma postura 

inadequada (risco ergonômico). O plano de segurança deve abordar todas 

estas dimensões. A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de 

Assédio (CIPA), regulamentada pela NR-5, desempenha um papel central 

na gestão integrada. A CIPA, composta por representantes do empregador 

e dos empregados, tem como objetivo prevenir acidentes e doenças 

decorrentes do trabalho. Suas atribuições incluem a identificação de riscos 

no processo de trabalho, a elaboração de planos de ação, a realização de 

inspeções periódicas de segurança e a promoção de semanas internas de 

prevenção de acidentes. A efetividade da Biossegurança depende da 

participação ativa e do diálogo entre a CIPA, o SESMT (Serviço 

Especializado em Segurança e em Medicina do Trabalho) e os 

colaboradores. 

 Sugestão de Imagem: Um diagrama de Venn ou gráfico mostrando 

a sobreposição e a interação dos diferentes tipos de riscos 

(biológico, químico, físico, ergonômico). 

 

MÓDULO 7: Legislação e Regulamentação em Biossegurança 

Aula 7.1: A Norma Regulamentadora 32 (NR-32) 
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A Norma Regulamentadora 32 (NR-32), estabelecida pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego, é a legislação fundamental da Biossegurança no 

Brasil, pois estabelece as diretrizes básicas para a implementação de 

medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos 

serviços de saúde e de pesquisa. O foco principal da NR-32 é a prevenção 

e a minimização da exposição aos riscos ocupacionais. Ela abrange 

diversos tópicos cruciais, detalhando as responsabilidades do empregador 

e do empregado. A norma exige a elaboração e a manutenção de um 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) ou Programa 

de Gerenciamento de Riscos (PGR), a obrigatoriedade da vacinação de 

trabalhadores contra tétano, difteria, hepatite B e outros imunobiológicos 

definidos pela avaliação de risco, e a provisão gratuita e o treinamento no 

uso de EPIs. Um ponto crucial da NR-32 é a regulamentação do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) e as 

regras de manuseio de perfurocortantes (proibição de reencape manual). 

A NR-32 também trata da organização do trabalho, da limpeza e 

conservação, da manutenção de máquinas e equipamentos, e da 

capacitação contínua dos trabalhadores. O cumprimento da NR-32 é 

auditado por fiscais do trabalho e a não conformidade pode resultar em 

multas e interdição das atividades. 

 Sugestão de Imagem: O logo oficial da NR-32 ou uma imagem da 

capa do documento da norma regulamentadora. 

Aula 7.2: Legislação Sanitária (ANVISA) e Ambiental (CONAMA) 

A Biossegurança é regida por um arcabouço legal que se estende além da 

legislação trabalhista. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) é o órgão central na regulamentação das Boas Práticas de 

Laboratório e do manejo de resíduos. A RDC ANVISA nº 222/2018 é a 

principal norma sanitária que trata do Gerenciamento de Resíduos de 
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Serviços de Saúde (RSS), detalhando a classificação (Grupos A a E), as 

etapas de manejo e as especificações técnicas para o acondicionamento 

e a identificação. A ANVISA também regula o registro e o uso de 

saneantes desinfetantes (como desinfetantes de superfície de alto nível) e 

a certificação de equipamentos de segurança biológica, garantindo que 

apenas produtos eficazes sejam utilizados. No âmbito ambiental, a 

Resolução CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) nº 

358/2005 estabelece as regras para o tratamento e a destinação final dos 

RSS, enfatizando a proteção do meio ambiente. A Resolução determina 

que o tratamento dos resíduos do Grupo A deve ser feito por métodos que 

garantam a inativação microbiana antes da disposição em aterro. O 

cumprimento das normas ANVISA e CONAMA é crucial para a obtenção 

de licenças de funcionamento e para a responsabilidade social e ambiental 

da instituição. A integração da saúde do trabalhador, da saúde pública e 

do meio ambiente é o princípio da Biossegurança. 

 Sugestão de Imagem: Os logos da ANVISA e do CONAMA (ou os 

títulos das RDC e Resolução) lado a lado. 

Aula 7.3: Ética e Responsabilidade Profissional na Biossegurança 

A ética e a responsabilidade profissional são pilares da Biossegurança, 

transcendendo o mero cumprimento de normas técnicas. O profissional da 

saúde e o pesquisador têm o dever ético de proteger a si, aos colegas, aos 

pacientes e ao meio ambiente de riscos desnecessários. A 

responsabilidade profissional implica em conhecer e aplicar as diretrizes 

de segurança, participar ativamente dos programas de treinamento e zelar 

pela manutenção e uso correto dos EPIs e EPCs. A negligência (deixar 

de fazer o que é exigido), a imprudência (agir sem o devido cuidado) e a 

imperícia (falta de conhecimento técnico) podem levar a acidentes com 

graves consequências legais (cíveis e criminais), além das implicações 
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éticas. A responsabilidade se estende à notificação de acidentes e 

incidentes (quase-acidentes) de forma imediata e transparente, permitindo 

a análise das causas e a implementação de medidas preventivas. O sigilo 

e a privacidade do paciente-fonte em casos de acidente com exposição a 

material biológico também são uma responsabilidade ética e legal 

inegável. O princípio ético da precaução (Precautionary Principle) exige a 

adoção de medidas de segurança mesmo quando a ciência ainda não 

confirmou totalmente a existência ou a dimensão de um risco, garantindo 

a proteção máxima. 

 Sugestão de Imagem: Um símbolo representando a ética 

profissional ou uma balança da justiça com a Biossegurança. 

Aula 7.4: Comissões e Comitês de Biossegurança 

A gestão da Biossegurança em instituições complexas (hospitais, 

universidades, centros de pesquisa) é delegada a comissões e comitês 

especializados. O principal comitê legalmente exigido para instituições que 

manipulam Organismos Geneticamente Modificados (OGMs) é a 

Comissão Interna de Biossegurança (CIBio), estabelecida pela Lei nº 

11.105/2005 (Lei de Biossegurança). A CIBio é responsável por analisar 

e emitir pareceres técnicos sobre os projetos de pesquisa envolvendo 

OGMs, garantindo que o nível de contenção seja adequado ao risco, e por 

zelar pelo cumprimento da lei e das normas técnicas. Além da CIBio, as 

instituições de saúde mantêm o Comitê de Gerenciamento de Risco ou 

a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), que atua na 

prevenção e no controle das infecções relacionadas à assistência à saúde 

(IRAS). A CCIH está intimamente ligada à Biossegurança, fiscalizando o 

uso de EPIs, a higiene das mãos, as técnicas assépticas e o descarte de 

resíduos. A participação em comissões é vital para a disseminação da 

cultura de segurança e para a integração dos diferentes setores da 
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instituição no mesmo plano de prevenção de riscos, criando um sistema 

de vigilância e fiscalização interna constante e colaborativo. 

 Sugestão de Imagem: Uma representação de uma reunião de 

comitê ou o logo de uma CIBio. 

 

MÓDULO 8: Plano de Ação, Treinamento e Auditoria 

Aula 8.1: Elaboração do Plano de Ação de Emergência 

Um Plano de Ação de Emergência (PAE) é um documento que 

estabelece as diretrizes e os procedimentos a serem seguidos em caso de 

sinistro ou acidente (incêndio, vazamento químico, derramamento 

biológico, pane elétrica, etc.). O objetivo do PAE é minimizar os danos à 

saúde, ao meio ambiente e ao patrimônio. A elaboração do PAE é uma 

exigência legal e um componente essencial da Biossegurança. O plano 

deve ser específico para cada área de risco e incluir um mapa de riscos 

detalhado, a localização de extintores, kits de derramamento, chuveiros de 

emergência e rotas de fuga. Deve conter as responsabilidades claras de 

cada colaborador em caso de emergência (quem notifica, quem isola, 

quem faz o primeiro atendimento). O PAE deve prever a comunicação 

imediata com equipes de socorro externas (bombeiros, polícia, 

atendimento médico de emergência) e o plano de evacuação de pessoas 

com deficiência. Para acidentes biológicos, o PAE detalha o protocolo de 

lavagem e primeiros socorros, a notificação interna e o encaminhamento 

para o serviço de Profilaxia Pós-Exposição (PEP). A eficácia do PAE 

depende da clareza, da simplicidade e da realização de simulados 

periódicos, que testam a prontidão da equipe e identificam pontos de 

melhoria nos procedimentos. 
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 Sugestão de Imagem: Uma imagem de um mapa de riscos de 

laboratório, mostrando rotas de fuga, extintores e pontos de reunião. 

Aula 8.2: O Papel da Vigilância em Saúde no Ambiente de Trabalho 

A Vigilância em Saúde no ambiente de trabalho é o conjunto de ações que 

promovem e protegem a saúde dos trabalhadores, envolvendo a coleta, 

análise e disseminação de dados sobre os riscos à saúde e o 

monitoramento das doenças e acidentes relacionados ao trabalho. Esta 

vigilância se desdobra em duas vertentes principais. A Vigilância 

Epidemiológica monitora o perfil de morbidade (doenças) e mortalidade 

na população de trabalhadores, buscando identificar padrões de doenças 

ocupacionais (como LER/DORT, intoxicações ou infecções adquiridas no 

trabalho). A notificação de acidentes de trabalho e doenças profissionais 

(como a tuberculose adquirida em hospital) é compulsória e essencial para 

esta vigilância. A Vigilância Sanitária monitora e fiscaliza as condições 

de segurança e salubridade dos ambientes e processos de trabalho, 

inspecionando o uso de EPIs, a qualidade das instalações (ventilação, 

pressão de ar), o manejo de resíduos e o cumprimento das Boas Práticas 

de Laboratório e da legislação (NR-32). A vigilância em saúde atua de 

forma proativa, coletando dados de incidentes e quase-acidentes para 

implementar medidas de controle antes que acidentes graves ocorram. O 

profissional de Biossegurança é o elo entre a equipe e a vigilância. 

 Sugestão de Imagem: Uma tabela ou gráfico simples mostrando a 

evolução da taxa de acidentes de trabalho em um período de tempo. 

Aula 8.3: Treinamento e Capacitação em Biossegurança 

O treinamento e a capacitação contínua são a base para a criação de uma 

cultura de segurança e para o cumprimento da NR-32. A legislação exige 

que o empregador forneça treinamento inicial, periódico e sempre que 
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houver mudança nos procedimentos ou introdução de novos riscos ou 

agentes. O treinamento inicial deve ser dado a todo novo colaborador 

antes que ele comece a trabalhar em áreas de risco. Ele deve cobrir os 

riscos específicos da área, o uso correto dos EPIs (com demonstração 

prática do vestir e despir), o manuseio de perfurocortantes, o protocolo de 

derramamentos e o Plano de Ação de Emergência (PAE). O treinamento 

periódico (geralmente anual) visa a reciclagem dos conhecimentos e a 

atualização sobre novas técnicas e normas. A capacitação deve utilizar 

métodos ativos e práticos, como simulações de derramamento e 

exercícios práticos de descarte de resíduos. É fundamental que todo 

treinamento seja documentado, com lista de presença, conteúdo 

programático e avaliação de eficácia, servindo como prova de 

cumprimento da legislação em caso de auditoria ou fiscalização. O 

sucesso da Biossegurança reside menos em regras e mais na consciência 

e habilidade técnica de cada indivíduo, que são construídas por meio de 

um programa de treinamento robusto e contínuo. 

 Sugestão de Imagem: Uma foto de um grupo de profissionais 

participando de um treinamento prático (por exemplo, simulado de 

descarte de perfurocortantes). 

Aula 8.4: Auditoria, Inspeção e Melhoria Contínua 

A auditoria e a inspeção são ferramentas de gestão cruciais para verificar 

a conformidade dos procedimentos de Biossegurança com as normas 

internas e externas. A Inspeção de Segurança é um processo de 

avaliação rotineiro, realizado pela CIPA, SESMT ou pelos próprios 

supervisores, para identificar condições inseguras de trabalho (EPIs 

desgastados, sinalização inadequada, acúmulo de resíduos, falhas na 

BPL). As inspeções devem ser registradas e as não conformidades 

corrigidas com um prazo estabelecido. A Auditoria de Biossegurança é 
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um processo mais formal e sistemático, conduzido por auditores internos 

ou externos, que avalia a documentação (PGRSS, FDS, registros de 

treinamento), a validade das certificações (Cabines de Segurança 

Biológica, Autoclaves) e a eficácia da implementação das políticas. O 

resultado da auditoria é um relatório com não conformidades e 

recomendações. A Melhoria Contínua (Ciclo PDCA - Plan, Do, Check, 

Act) é o princípio que rege a gestão da Biossegurança. Os problemas 

identificados na inspeção ou auditoria (Check) levam à criação de Planos 

de Ação Corretiva (Act), que resultam na revisão ou criação de novos 

procedimentos (Plan), que são implementados (Do), reiniciando o ciclo de 

avaliação. A Biossegurança não é um estado estático, mas um processo 

dinâmico de vigilância e aprimoramento constante. 

 Sugestão de Imagem: O diagrama do Ciclo PDCA (Plan, Do, Check, 

Act), representando a melhoria contínua. 

 

 


